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LEI COMPLEMENTAR No 144, DE 15 DE MAIO DE 2014

Atualiza a ementa e altera o art. 1o da Lei
Complementar no 51, de 20 de dezembro de
1985, que "Dispõe sobre a aposentadoria do
funcionário policial, nos termos do art. 103,
da Constituição Federal", para regulamentar a
aposentadoria da mulher servidora policial.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o A ementa da Lei Complementar no 51, de 20 de
dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial,
nos termos do § 4o do art. 40 da Constituição Federal."

Art. 2o O art. 1o da Lei Complementar no 51, de 20 de
dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o O servidor público policial será aposentado:

I - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tem-
po de contribuição, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade,
qualquer que seja a natureza dos serviços prestados;

II - voluntariamente, com proventos integrais, independen-
temente da idade:

a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte,
pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza
estritamente policial, se homem;

b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que
conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em cargo de
natureza estritamente policial, se mulher." (NR)

Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 15 de maio de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Garibaldi Alves Filho
Eleonora Menicucci de Oliveira

LEI COMPLEMENTAR No 145, DE 15 DE MAIO DE 2014

Altera dispositivos da Lei Complementar no

93, de 4 de fevereiro de 1998, que institui o
Fundo de Terras e da Reforma Agrária -
Banco da Terra.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o Os arts. 7o e 8o da Lei Complementar no 93, de 4 de
fevereiro de 1998, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o O Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da
Terra - financiará a compra de imóveis rurais com prazo de
amortização de até 35 (trinta e cinco) anos, incluída carência de
até 36 (trinta e seis) meses.

§ 1o Os financiamentos concedidos pelo Fundo terão juros
limitados a até 12% a.a. (doze por cento ao ano), podendo ter
redutores percentuais de até 50% (cinquenta por cento) sobre as
parcelas da amortização do principal e sobre os encargos fi-
nanceiros durante todo o prazo de vigência da operação, ob-
servado teto anual de rebate por beneficiário, a ser fixado pelo
Poder Executivo.

§ 2o Conforme estabelecido em regulamento, a carência de
que trata o caput poderá ser estendida para até 60 (sessenta)
meses, quando a atividade econômica e o prazo de maturidade do
empreendimento assim o exigirem." (NR)

"Art. 8o ....................................................................................
.........................................................................................................

V - àquele que dispuser de renda anual bruta familiar ori-
ginária de qualquer meio ou atividade em valor superior ao limite
estabelecido em regulamento;
..........................................................................................................

VII - ao promitente comprador ou possuidor de direito de
ação ou herança sobre imóvel rural, salvo no caso de se tratar de
negociação entre beneficiários de imóvel rural objeto de partilha
decorrente de direito de herança;

VIII - àquele que dispuser de patrimônio composto por bens
de qualquer natureza em valor superior ao limite estabelecido em
regulamento;
.............................................................................................." (NR)

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 15 de maio de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miguel Rossetto
Gilberto Carvalho

LEI No 12.974, DE 15 DE MAIO DE 2014

Dispõe sobre as atividades das Agências de
Tu r i s m o .

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo.

Art. 2o Entende-se por Agência de Turismo a empresa que
tenha por objeto, exclusivamente, a prestação das atividades de tu-
rismo definidas nesta Lei.

Art. 3o É privativo das Agências de Turismo o exercício das
seguintes atividades:

I - venda comissionada ou intermediação remunerada na
comercialização de passagens, passeios, viagens e excursões, nas mo-
dalidades aérea, aquaviária, terrestre, ferroviária e conjugadas;

II - assessoramento, planejamento e organização de ativi-
dades associadas à execução de viagens turísticas ou excursões;

III - (VETADO);

IV - organização de programas, serviços, roteiros e itine-
rários de viagens, individuais ou em grupo, e intermediação remu-
nerada na sua execução e comercialização; e

V - organização de programas e serviços relativos a viagens
educacionais ou culturais e intermediação remunerada na sua exe-
cução e comercialização.

§ 1o As Agências de Turismo poderão exercer todas ou
algumas das atividades previstas neste artigo.

§ 2o O disposto no inciso I do caput deste artigo não inclui
a organização dos programas, serviços, roteiros e itinerários relativos
aos passeios, viagens e excursões.

§ 3o O disposto no inciso III do caput deste artigo não elide
a venda direta ao público dos serviços prestados pelas empresas
transportadoras, pelos meios de hospedagem e pelas demais empresas
fornecedoras de serviços turísticos, inclusive por meio da rede mun-
dial de computadores.

Art. 4o As Agências de Turismo poderão exercer, ainda, e
sem caráter privativo, as seguintes atividades:

I - obtenção e legalização de documentos para viajantes;

II - transporte turístico de superfície;

III - desembaraço de bagagens, nas viagens e excursões de
seus clientes;

IV - intermediação remunerada de serviços de carga aérea e terrestre;
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